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• Salário base referente à remuneração de um trabalhador sem escolaridade 

ao foram apenas os baixos 
salários que possibilita- 
ram à China a projeção de 

potência mundial do ano 2000. O 
Relatório do Banco Mundial de 
1995, ''Trabalhadores num mundo 
em integração", traz um exemplo 
loquaz da vantagem comparativa 
chinesa em relação a outros países 
de características semelhantes —
grandes, populosos e pobres. 

A mesma variedade de grãos de 
alta produtividade foi introduzida 
na província chinesa de Hunan e 
na Ilidia. Na China, deu bons re-
sultados. 

 
 Na Índia, nem tanto. A 

diferença não foi de solo ou cli-
ma, mas de educação. A taxa de 
analfabetismo na Índia (52%) é 
quase o dobro da chinesa (27%). 

A maior parte dos países que 
saíram de economias planifica-
das, onde regras administrativas 
e não o mercado determinam o 
salário, começa a incorporar o 
grau de escolaridade e de espe-
cialização como critério de remu-
neração. Na Eslovênia, por 
exemplo, trabalhadores especia-
lizados e com experiência prévia 
de trabalho viram seus salários 
crescer à medida que os investi-
mentos privados passaram a ade-
quar sua folha de pagamentos a 
critérios de produtividade. 

Em outros países, como o Mé-
xico, o obstáculo não é a planifi-
cação econômica, mas a burocra-
tização da estrutura trabalhista. 
Aqui, a legislação trabalhista fe-
deral, que estabelece como crité-
rio de promoção o tempo de servi-
ço, é tida como um desestímulo à 
especialização dos trabalhadores. 

A má gerência dos recursos 
humanos em um bom número 
de países explica, em grande 
parte, por que o nível de escola-
ridade crescente em todo o mun-
do não resultou num aumento 
uniforme de produtividade na 
economia mundial. 

Cinco entre dez alunos de es-
cola secundária hoje moram em 
países pobres ou em desenvolvi 
mento. Há trinta anos, essa média 
era de apenas três em cada dez 
alunos. Em 1960, apenas um ter-
ço de todos os adultos de países 
em desenvolvimento eram alfa-
betizados. Trinta anos depois, 
mais da metade já o são. 

Em seu "Trabalhadores em 
um mundo em integração", o 
Banco Mundial aponta para ou-
tras políticas governamentais 
equivocadas que teriam impedi-
do que esses ganhos em educa-
ção fossem traduzidos em de-
senvolvimento econômico. O 
Vietnã e as Filipinas, por exem-
plo, sempre tiveram, historica-
mente, as maiores taxas de alfa-
betização do Sudeste Asiático 
e, nem pôr isso, cresceram num 
ritmo superior a outros países 
da região (ver tabela ao lado). 

No Vietnã, o Banco Mundial 
atribui o descompasso às décadas 
de economia planificada; nas Fi- 

lipinas, à política de substitui-
ção de importações. Outros paí-
ses do Sudeste Asiático, como 
Indonésia, Cingapura, Malásia e 
Tailândia, o investimento em 
educação deu-se concomitante-
mente à expansão .da demanda 
por trabalho especializado orien-
tada pelo livre mercado. 

Essa expansão dá-se principal-
mente por meio do investimento 
das' empresas privadas em treina-
mento. E um investimento de du-
plo risco. Tanto a empresa pode 
investir num funcionário que 
brevemente venha a mudar de 
emprego quanto o empregado 
pode ser mandado embora sem 
que sua especialização tenha ad-
quirido um valor de mercado. A 
República da Coréia, no entanto, 
é um exemplo de que o investi-
mento em especialização com-
pensa os riscos. Aqui, as empre-
sas continuaram a investir em 
treinamento apesar de a rotativi-
dade, ao longo dos anos 80, ter 
atingido, mensalmente, 5 a 6% 
da mão-de-obra industrial. 

Um estímulo mais óbvio à quali-
ficação profissional é o salário. Em 
todos os países pesquisados pelo 
Banco Mundial, trabalhadores com 
mais qualificação tendem a ganhar 
mais que aqueles com menor quali-
ficação (ver tabela). A qualificação 
tende a ser proporcionalmente mais 
bem remunerada quando esta é um 
bem escasso na economia, como 
nos casos da Tailândia e da Costa 
do Marfim, do que em países onde 
é mais comum encontrar trabalha-
dores qualificados, como os Esta-
dos Unidos e a Eslovênia. 

Em casos como o da Indoné-
sia, Peru e Tailândia, a qualifi-
cação influencia mais o salário 
das mulheres do que o dos ho-
mens. Isso não significa que as 
mulheres ganhem mais que os 
homens. Apenas que o retorno 
econômico por sua especializa-
ção pode ser mais alto. 

Se o livre mercado dá o estí-
mulo, o Estado nem sempre res-
ponde na medida certa. "Gas-
tos excessivos em burocracias 
educacionais e infra-estrutura 
escolar, e não em treinamento 
de professores e material didá-
tico, agravam a quantidade e a 
qualidade da escolaridade", diz 
o relatório. 

O Brasil não é citado, mas a 
crítica sobre a prioridade dada à 
educação superior em detrimen- 

to da primária e secundária, lhe: 
serve de carapuça. Quando não 
dirigido para a educação primá-
ria, diz o relatório, o investi-
mento público corre freqüente 
mente o risco de privilegiar pou-
cos — "na educação primária, a 
gratuidade é sempre razoável. 
Seus custos se distribuem na 
sociedade como um todo e al-
cançam os pobres. Mas, para ou-
tros programas de formação, à 
gratuidade não se justifica. A in-
tervenção governamental, seja 
qual for sua forma, deveria evi-
tar o privilégio de poucos". O 
investimento público em educa-
ção justifica-se ainda por seus 
efeitós multiplicadores sobre 
outras áreas sociais. Com  educa-
ção, procria-se menos, adoece-
se menos e vive-se mais. 


